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Brasília, 1 de novembro de 2010. 
1) Deferimento do processamento da RJ: Art. 52. O juiz irá nomear o AJ. 
- Efeitos: Art. 22, II – funções do administrador na recuperação – pontos distintos. 
II: dispensa de certidões do cartório judicial, porque se a certidão sai positiva a empresa não irá se recuperar. Exceto: poder publico, primazia do interesse publico, há expressa determinação da lei com a exigência de certidão negativa. 
III:  suspensão por 180 dias. Após o prazo as ações voltam a correr. 
Art. 49, §3º e 4º: cuidado com esse artigo. Não há submissão a recuperação judicial. credores que não se submetem. A febrabam teve um trabalho especial para conseguir a exclusão de créditos bancários. (alienação fiduciária, arrendamento mercantil, ACC – credores aqui são os bancos). Obs: é um grande problema para a recuperação judicial.  § 1º, III. A habilitação é para legitimar o credor a participar da AGC, para deliberar sobre a recuperação.   
2) Desistência do pedido de RJ: §4º, 52. Antes de proferir o processamento é possível a desistência.    
3) Plano de RJ: o devedor apresenta o plano de recuperação judicial. Conterá o acordo que o devedor oferecerá aos credores. Art. 53. 
- prazo para apresentação: 60 dias. 
- conteúdo: meios que serão utilizados para a recuperação judicial. Art. 50 da lei – lista exemplificativa. Art. 53.
- limitação: Art.54> 
- publicação de edital: § único, art.53. 
> prazo para apresentação de objeção pelos credores habilitadas: 30 dias. Art. 55.  
4) Convocação da AGC (diante da objeção de ao menos um credor): Art. 56 – deliberação sobre o plano. Os credores serão os responsáveis. 
- Limite temporal a ser respeitado: 150 dias (do deferimento do processamento). § 1º. Na verdade são 60 dias, em razão dos 60 dias para apresentar o plano e 30 dias para a contestação.  O legislador acrescentou os 30 dias (entre uma decisão e outra) como uma folga. 
- atribuições da AGC: Art. 35
5) Critérios para aprovação ou rejeição do plano do RJ: Art. 56 e 58 
a) aprovação tácita: Art. 58, 1ª parte. Ausência de objeção dos credores.  
b) aprovação pelo quórum do art. 45. Art. 58, §2ª parte. 
c) aprovação alternativa
- art. 58, §1º
- “cram down” – (expressão criada pela doutrina americana para regular o ato do juiz, no sentido de impor aos credores discordantes o plano apresentado pelo devedor e já aceito por uma maioria). Caso não haja a aprovação na forma da lei o juiz imporá a recuperação judicial numa forma relativa. 
d) aprovação com alteração do plano
e) rejeição do plano: falência. § 4º, Art.56. 
